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GCI Orienta

A Lei Federal nº 4.320/1964, ao instituir normas gerais de 
direito �nanceiro para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distri-
to Federal, previu o regime de adiantamento como medida  
excepcional para pagamento de despesas.

Conforme art. 68 da referida norma, o regime de adianta-
mento é aplicável aos casos de despesas expressamente 
de�nidos, e pode ser entendido como entrega de numerário 
a servidor especialmente designado a �m de realizar despe-
sas não subordinadas ao processo normal de aplicação.

No âmbito estadual, a Lei nº 7.741/1978, que institui o Código 
de Administração Financeira de Pernambuco, prevê no art. 
157 que essa entrega de numerário a servidor será sempre 
precedida de empenho na dotação própria.

Assim, o suprimento realizado para um determinado ele-
mento de despesa não poderá ser aplicado de maneira 
diversa, conforme art.158 da Lei nº 7.741/1978.

Com o objetivo de sintetizar as informações contidas nas 
normas sobre o tema, a Secretaria da Controladoria Geral do 
Estado (SCGE) publicou a cartilha ‘Concessão, utilização e 
prestação de contas de suprimento individual’, com a seguin-
te de�nição para suprimento individual:

É uma forma de execução de despesas por meio de 
adiantamento a servidor, mediante prévio empenho, 
dotação própria e com prestação de contas posterior [...] 
(SCGE, 2014, p. 03).

O responsável para o recebimento dos recursos é denomina-
do de supridor, atribuição para a qual poderá ser designado 
qualquer servidor, seja titular de cargo efetivo, em comissão 
ou empregado público, desde que esteja em efetivo exercício 
e seja credenciado no cadastro de supridores do Sistema e-
Fisco.

Apesar da designação do supridor para diligenciar o supri-
mento individual, é atribuição do ordenador de despesa 
decidir sobre a concessão do suprimento.

Devido à sua excepcionalidade, esta forma de execução da 
despesa tem tratamento diferenciado em relação ao proces-
samento normal � .

Assim, em síntese, no regime suprimento, o servidor recebe 
um adiantamento para que sejam realizadas as despesas do 
órgão ou entidade ao qual é vinculado.

Hipóteses
As hipóteses de despesas processáveis pelo regime de 
suprimento individual, bem como os limites de valores estão 
previstas no art. 159 da Lei 7.741/1978, já referida:

a) despesas extraordinárias,
b) despesas urgentes;
c) despesas de custeio (sede);
d) despesas de pronto pagamento;
e) despesas fora da sede;
f ) despesas de caráter sigiloso realizadas
pelos órgãos de inteligência nas áreas
�scal e de segurança.

As despesas extraordinárias são realizadas em situações de 
calamidade pública ou estado de emergência. Já as despesas 
urgentes são aquelas consideradas inadiáveis, mas que não 
podem ser enquadradas como extraordinárias.

Os requisitos impostos para as despesas extraordinárias e 
urgentes são semelhantes. Ambos necessitam de autoriza-
ção expressa do Governador do Estado, conforme art. 159, 
§2º, da Lei n° 7.741/1978 e, nestes casos, não há limites de 
valores para a contratação desses suprimentos. Isso aconte-
ce, em razão da natureza da despesa, por se tratar de situação 
de emergência, calamidade pública ou urgência.

As despesas de custeio na sede se referem à compra de 
material de consumo e à contratação de serviço de terceiros, 
para atendimento de necessidades que não puderam ser 
previstas pelo órgão e que, pela urgência, não podem ser 
processadas pelo regime normal de execução (SCGE, 2014).

Já as despesas de pronto pagamento são aquelas considera-
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radas de pequena monta e, por isso, não se exige sua com-
provação com documentos �scais, bastando a apresentação 
de relação que contenha os itens adquiridos ou serviços 
prestados.

Vale ressaltar que, embora não haja uma exigência, a SCGE 
recomenda que a prestação de contas se dê também com 
comprovantes �scais dessas despesas executadas com 
recursos de suprimento.

Para as despesas de custeio e de pronto pagamento, os 
limites de valor a serem concedidos são atualizados pelo 
IPCA e divulgados por meio de Boletim Informativo da SCGE.

Por �m, em relação às despesas fora sede, e para as de caráter 
sigiloso, a lei estadual não estipula limites em virtude da 
impossibilidade de prever os valores que serão executados.

Nestes casos, será de incumbência do ordenador a pondera-
ção dos valores geralmente gastos na mesma circunstância 
quando a despesa é realizada na sede, levando em considera-
ção os princípios da proporcionalidade e razoabilidade 
(SCGE, 2014).

Vedações
Conforme disposto no art. 13, do Decreto nº 25.845/2003, 
que disciplina a concessão e o pagamento de diárias no 
âmbito do Poder Executivo do Estado, via de regra, não cabe 
a utilização do suprimento individual para pagamento de 
diárias. Assim, tal despesa deve ser processada por meio de 
empenho do tipo ordinário, emitido em nome do servidor 
interessado.

Além disso, em consonância com o art. 161 da Lei nº 
7.741/1978, não será concedido suprimento individual, 
quando:

a) o supridor estiver com dois suprimentos pendentes 
de prestação de contas, ou em alcance;
b) as despesas não possam ser executadas por dispensa 
de licitação;
c) o servidor não estiver em efetivo exercício;
d) o servidor estiver respondendo a procedimento 
administrativo disciplinar.

Solicitação
Havendo necessidade do uso de suprimento individual, o 
supridor terá que requerer por meio de comunicação interna 
à autoridade competente, mediante apresentação dos 
documentos exigidos no art. 160 da Lei nº 7.741/1978.

A SCGE ressalta que, para receber os recursos, o órgão ou 
entidade deve empenhar tal despesa no Sistema e-Fisco. O 
que poderá ser realizado de duas formas distintas.

A primeira forma consiste no empenho no item de gasto 
especí�co. E a segunda se refere às situações de gastos 
genéricos para futura modi�cação da despesa.

Após a emissão do empenho, o pagamento com recurso do 
suprimento individual deve ser realizado de maneira integral, 
ou seja, inexistindo a possibilidade de ser parcelado ou pago 
por outros meios (SCGE, 2014).

Se ao �nal do período de aplicação, houver recursos não 
utilizados, o supridor deverá fazer o recolhimento em guia 
especí�ca gerada no sistema e-Fisco. Tal medida é 
imprescindível para a da prestação de contas do valor total 
do suprimento.

Prestação de Contas
A prestação de contas deverá ser encaminhada no prazo de 
60 dias, a contar da data da liberação dos recursos, conforme 
art. 163 da Lei nº 7.741/1978.

Tal prazo deve ser utilizado pelo supridor tanto para 
aplicação dos recursos quanto para a prestação de contas. 

E mesmo que preste contas com atraso, o supridor não 
poderá incluir despesas realizadas fora do prazo de 60 dias, 
sob pena de devolução do valor ao Erário (SCGE, 2014).

Os documentos necessários à prestação de contas, de modo 
a comprovar a realização da despesa ou devolução dos 
recursos, estão listados no art. 116 da Lei nº 7.741/1978.

Sanções
Diante de irregularidades na prestação de contas, algumas 
sanções poderão ser aplicadas, conforme previsão da Lei nº 
7.741/1978.
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Assim, na hipótese de o supridor não prestar contas dentro 
do prazo, poderá receber multa correspondente a 10% do 
valor original do suprimento, além de �car impedido de 
receber novo adiantamento.

E na circunstância de não prestar contas no prazo de 90 dias, 
além da multa de 10%, sofrerá tomada de contas e não 
poderá receber outro suprimento pelo prazo de 5 anos, de 
acordo com o art. 164 da Lei 7.741/1978.

Portanto, o supridor deverá observar toda a legislação sobre 
a matéria, de modo a não ser responsabilizado penal, civil e 
administrativamente,  nos termos do art. 195 da Lei nº 
6.123/1968.

Em caso de dúvidas, sugestões ou outros comentários, a GCI 
está à disposição pelo e-mail: gci.orienta@saude.pe.gov.br. 
E também pelo link:
http://portal.saude.pe.gov.br/programa/secretaria/dire
toria-geral-de-controle-interno.
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